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MINISTÉRIO DA FAZENDA

..:.;:-...00.-. CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 11618.002647/2007-19

Recurso n"	 144,244 Voluntário

Acórdão n"	 2302-410.389 — .3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 26 de janeiro de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL.

Recorrente	 COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DA PARAIBA - COGEPA

Recorrida	 SRF - SECRETARIA DA RECEITA FAZENDARIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Data do fato gerador: 29/12/2006

ARTIGO .32, II DA LEI N." 8.212/1991 C/C ARTIGO 283 II, "a" DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.' 3,048/99. CONTABILIZAÇÃO EM

TÍTULOS PRÓPRIOS.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de

infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a

obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na

administração previdenciária..

Inobservância do artigo .32, III da Lei n," 8.212/91 c/c artigo 283, II, "b" do

RPS, aprovado pelo Decreto n," 3,048/99.

Recurso Voluntário Negado.

Crédito Tributário Mantido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
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ACORDAM os membros da 3" Câmara, da 2" Seção de Julgamentos, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
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(:, lçzr . --Cr..AND , :-. - 'IVI-C)S—VIEJRA„.
Presidente e Relator /.:-.	 ..
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Participaram cio presente julgamento os Conselheiros Adriana Sato, Manoel

Coelho Arruda Júnior, Leôncio Nobre de Medeiros (suplente), Marco André Ramos Vieira

(presidente em exercício).

Relatório	 •

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 32, 11 da Lei n r) 8.212/1991 c/c art. 283, 11,

"a" do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, Segundo a fiscalização previdenciária, a
recorrente deixou de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fitos geradores de todas as contribuições previdenciárias, fls. 28 a 29.

Não conformado com a autuação, o recorrente apresentou impugnação, fls.
40 a 48.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fls. 54
a 61, mantendo a autuação em sua integralidade.

O recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário
interpôs recurso, fls. 66 a 78. Em síntese alega o seguinte:

a) O prazo do MPF já havia sido expirado;

b) FLD deve ser anulada;

c) Não houve descrição minuciosa dos fatos;

d) Os documentos foram encaminhados adequadamente;

e) O prazo para apresentação de documentos foi exíguo;

f) Requerendo que o recurso seja provido.

Não foram apresentadas contra-razões,

É o relatório.
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Nocesso n" 1 I 618 002647/2007-19 	 S2-C312
Acórfflo n " 2302-00389	 Fl 86

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à tf 81

Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito,

Quanto ao argumento da recorrente de que o lançamento não está coberto por

MPF; não lhe assiste razão.

De acordo com o disposto no Enunciado n " 25 do CRPS, abaixo transcrito,

não há ressalva do tipo de ciência que será conferida ao contribuinte: pessoal, postal com aviso

de recebimento ou por edital. Não havendo ressalva do tipo de ciência, não pode o intérprete,

no caso esta Câmara, reduzir- o alcance de tal dispositivo.

Enunciado N" 25

A notificação do vil/eito passivo após o prazo de validade do

Mandado de Procedimento Fiscal - AlPF - não (muleta

nulidade do lançamento.

Conforme previsto no art. 15 do Decreto n .3,969/2001, que instituiu o MPF,

este se extinguirá pela conclusão do procedimento fiscal, registrado em termo próprio; ou pelo

decurso dos prazos. A conclusão do procedimento fiscal não pode, considerando o teor do

Enunciado n c) 25, ser interpretada como a ciência ao contribuinte, sendo este um requisito de

eficácia do lançamento; mas deve ser interpretada como a lavratura do lançamento, pois esta é

o requisito de existência do ato,

Quando efetivamente encerra um procedimento .fiscal, o Auditor Fiscal tem

duas possibilidades para cientificar o contribuinte: pessoalmente, ou pelo correio com aviso de

recebimento, sem ordem de preferência entre estas. Entretanto, a lavratura do crédito tributário

por meio do auto de infração ou da Notificação Fiscal tem que ocorrer em período coberto pelo

MPF.

Na verdade não é a data do TEAF que determina a invalidade da autuação,

mesmo porque há casos em que esta é lavrada antes do encerramento da ação fiscal. A

lavratura do auto de infração é que determina sua validade em relação ao MPF. O auto de

infração foi lavrado em 29 de dezembro de 2006, fl.. 01; o MPF conferia cobertura até 31 de

dezembro de 2006, ti. 14.

Desse modo havia cobertura para ação fiscal e principalmente para a

realização do lançamento, não devendo ser anulado o auto de infração.

Não procede o argumento da recorrente de que não teria havido descrição

minuciosa dos fatos. O relatório fiscal às fls. 28 e 29 indicou todos os erros praticados pelo

sujeito passivo, sendo fatos suficientes para sustentar a autuação.

A autuada em nenhum momento provou que as falhas encontradas pela

fiscalização não correspondiam à realidade.
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Não resta dúvida que a recorrente cometeu a infração, pois não houve a
contabilização em titulos próprios da contabilidade.

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, conheço do recurso do autuado, para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO,

É como voto.

Sala das Sessões et-rde janeiroile 2010
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